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    Prefácio


    Não é novidade para ninguém que os projetos humanos contemporâneos não se coadunam com as práticas escolares que ainda temos. Eles carecem de um novo sistema ético e de uma matriz axiológica clara, baseada no saber cuidar e na convivência com a diversidade. Requerem que abandonemos estereótipos e preconceitos; exigem a transformação de uma escola obsoleta numa instituição de oportunidades amplas de ser e de aprender. Urge humanizar a educação, concebendo novas construções sociais de aprendizagem nas quais se concretize a educação integral – além de constituir redes de aprendizagem que promovam desenvolvimento humano sustentável.


    Diz-nos Maturana que a educação acontece na convivência. Se a modernidade tende a remeter-nos para uma ética individualista, nunca será demais falar de diálogo e participação como condições de aprendizagem. As escolas carecem de compreender suas necessidades e, acima de tudo, a figura do professor. Não há inclusão na solidão do professor em sala de aula. Nem na do aluno, metade do dia enfileirado, vigiado, impedido de dialogar com o colega ao lado, e a outra metade diante do televisor, de uma tela de computador ou de um celular. A inclusão depende da solidariedade exercida em equipes educativas e só tem sentido no quadro de um projeto local de desenvolvimento consubstanciado numa lógica comunitária, algo que pressupõe uma profunda transformação cultural.


    O professor deve sair de si (necessidade de se conhecer); sair da sala de aula (necessidade de reconhecer o outro); sair da escola (necessidade de compreender o mundo). Porque o ethos organizacional de uma escola depende da sua inserção social, de relações de proximidade com os outros atores da sociedade.


    Também é requisito de inclusão o reconhecimento da imprevisibilidade de que se reveste todo ato educativo nas dimensões cognitiva, afetiva, emocional, física e sociomoral.


    Já na Grécia de milhares de anos atrás, havia quem acreditasse que os seres humanos eram capazes de buscar – em si próprios e em outros – a perfeição. Talvez por isso, Augusto Galery e seus companheiros, neste livro, insistam em enfocar a realidade com olhos que veem muito além da aparência das coisas.


    Partindo de experiências práticas e de pesquisas de ponta, os autores apresentam ideias e caminhos para a verdadeira inclusão.


    Bem hajam!


    José Pacheco


    Educador, pedagogo e pedagogista, mestre em Ciências da Educação pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto

  


  
    Introdução


    No início do segundo semestre de 2015, Edith encontrou Andreia, Augusto, Deigles e Patrícia para que, juntos, pudessem organizar e realizar um curso para professores e outros profissionais que atuavam diretamente nas escolas. Ela estava muito inquieta e movida pela inconformidade de atender, em sua clínica psicopedagógica, tantos adolescentes e crianças trazidos pelos pais ou indicados por médicos ou pela escola para que alguma coisa fosse feita – de preferência, um “milagre” – e eles pudessem finalmente “aprender”.


    “Mas, ora, a escola não é um espaço institucional para aprender?” Essa é uma das primeiras questões que surgem quando se reflete sobre várias situações observadas no cotidiano escolar. Outras perguntas, tidas como fio condutor das necessidades formativas no curso que foi chamado de “Escola para todos e para cada um”, eram:


    ■Por que se observa a necessidade de diagnosticar e medicalizar tantas crianças e adolescentes para justificar uma “não aprendizagem do aluno”?


    ■Que aprendizagem esperada é essa que não acontece na escola?


    ■Por que o aluno1 não é considerado sujeito nem respeitado em suas necessidades de aprendizagem?


    ■Quem são os alunos de “inclusão” e por que eles, muitas vezes, são considerados “vasos” na escola?


    ■O que pode ser feito para que isso não aconteça?


    ■Inclusão diz respeito apenas aos alunos “com problemas”, deficiências ou transtornos?


    ■O que a legislação educacional prevê a fim de atender a todos num sistema inclusivo?


    ■Que práticas educacionais têm sido realizadas para atender aos alunos que não reagem de acordo com o “esperado para a maioria”?


    ■Como se compreendem o desenvolvimento e a aprendizagem e o processo de avaliação na escola?


    ■Como se dá a mediação nos processos de aprendizagem?


    ■A diversidade de tempo, espaço, materiais, objetos e procedimentos tem sido considerada?


    ■Que recursos e procedimentos podem ser utilizados para favorecer a remoção de barreiras à aprendizagem?


    ■Por que a escola é, ainda, um “sapato pesado”?


    Logo no início de nosso trabalho, percebemos que todos os temas que vínhamos desenvolvendo precisavam ser objeto de estudo e reflexão dos envolvidos em contextos educacionais e poderiam ser organizados em textos – e, por que não, em um livro. Augusto logo idealizou essa possibilidade, que foi muito bem-aceita por todos nós, professores.


    Assim nasceu este livro, que recebeu o mesmo nome do curso por entendermos que a escola para todos é um direito universal de qualquer criança e adolescente, que só será garantido se ela se voltar para cada aluno.


    Os textos que aqui se encontram foram subsidiados por estudos e experiências profissionais de cada um de nós, alimentados pela genuína intenção de contribuir para que tenhamos crianças, adolescentes, jovens, adultos... sujeitos que aprendam na escola com prazer, alegria e sentido – tendo ou não deficiência, transtorno ou qualquer outra privação cultural e/ou social.


    Nossas preocupações sobre como a escola tem sido um fardo para o estudante levou Edith Rubinstein a escrever o capítulo “Escola contemporânea: um sapato pesado?” No texto, ela reflete sobre as práticas que produzem um desconforto excessivo dos alunos diante da educação, contrapondo tais práticas com uma visão que poderia originar uma escolarização democrática.


    Em seguida, Augusto Galery busca mostrar, no capítulo “O que é (e o que não é) inclusão”, os paradigmas que influenciam a visão da sociedade na participação de seus cidadãos, explorando as diferenças entre exclusão, segregação, integração e inclusão para esclarecer por que os três primeiros modelos não garantem uma escola para todos e para cada um.


    Esse foi o caminho adotado na legislação e nas políticas públicas nacionais de educação, tema discutido no capítulo seguinte, “A Lei na perspectiva da inclusão”, em que Augusto analisa a importância da política nacional como ponto de referência de práticas e na aceitação da diferença em nível psicossocial.


    No capítulo “A medicalização na educação”, Patrícia Vieira reflete sobre uma das consequências do paradigma médico na compreensão dos distúrbios escolares, discutindo a subordinação da escola à lógica médica.


    Já em “A constituição do sujeito e sua importância na educação”, Patrícia resgata a teoria psicanalítica de desenvolvimento para possibilitar uma prática mais próxima do sujeito aprendente, fazendo-nos refletir sobre o papel do investimento do professor em seus alunos e seus impactos nas possibilidades pedagógicas.


    Em “Desenvolvimento, aprendizagem e avaliação na perspectiva da diversidade”, Deigles Amaro, com base em autores como Piaget, Vigotski, Wallon, Winnicott e Freud, afirma que o processo de construção cognitiva acontece quando o sujeito se apropria da aprendizagem e participa ativamente desse processo. A diversidade só será respeitada, nesse sentido, quando o estudante se tornar parte atuante da aprendizagem.


    Diversidade também é o tema de Andreia Pinto, no capítulo “A diversidade nas questões com o aprender”. Utilizando o jogo e a Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM) como ferramentas no trabalho em sala de aula, a autora apresenta dois estudos de caso cuja mediação e flexibilização de materiais e procedimentos contribuem para identificar aspectos significativos no ensino e na aprendizagem.


    Repensar a escola por meio de propostas inovadoras, questionando e ressignificando práticas e conteúdos – como a avaliação e o uso da criatividade – é a proposta do capítulo “Transformar e inovar para uma escola para todos”, de Edith. A autora aprofunda o conceito de experiência de aprendizagem mediada de Feuerstein para apoiar o educador que aceita o desafio de explorar a diversidade em prol da educação.


    Em seguida, Deigles aborda as relações entre o conteúdo curricular e o significado da educação para os sujeitos aprendentes, o que significa respeitar os estudantes e ser flexível. No capítulo “Práticas educacionais significativas para o desenvolvimento e o aprendizado dos alunos”, a autora propõe investir nas relações com as pessoas, com o espaço, com o tempo, com os objetos/materiais e com as atividades para favorecer o desenvolvimento de novas práticas educacionais.


    Por fim, no capítulo “Tecnologia assistiva e ajudas técnicas”, Augusto discute como a tecnologia assistiva pode ser adotada nas escolas a fim de facilitar as relações de comunicação entre estudantes com necessidades específicas, seu processo de aprendizagem e a comunidade escolar.


    Os capítulos que compõem esta obra são autônomos mas, ao mesmo tempo, complementares. Afinal, tratam de vários aspectos que precisam ser articulados quando intencionamos uma escola para cada aluno. Convidamos o leitor a se “afetar” ao ler cada linha e a se mobilizar para que o sentido de escola para todos e para cada um seja vivido, de fato, nas escolas.


    Com muito carinho,


    Os autores


    
      
        1. Usaremos o gênero masculino nos capítulos deste livro para designar alunos, educandos e professores, a fim de que a leitura seja mais fluida. Entretanto, enfatizamos que o gênero feminino está presente o tempo todo.

      

    

  


  
    1. Escola contemporânea: um sapato pesado?


    Edith Rubinstein


    Introdução


    Minha reflexão visa aproximar-se do tema “a escola para todos e cada um” por meio do desconforto excessivo que o estudante enfrenta diante da escolarização. Numa conversa ocasional e coloquial recente, a mãe de uma paciente atendida dez anos atrás, quando tinha 7 anos, disse lembrar-se do que eu havia lhe dito na ocasião: “A escola não deve ser um sapato pesado”.


    Pessoalmente, considero esse tipo de desconforto responsável pela “fabricação” de parte significativa das dificuldades de aprendizagem, bem como dos conflitos presentes na relação entre família e escola.


    Falo agora como psicopedagoga e terapeuta familiar que lida cotidianamente com as questões do aprender no contexto da escolarização e fora dele. Hoje, transito em três espaços: clínico; didático, na formação continuada de profissionais e institucional. Em todos eles, tenho tido a oportunidade de escutar questões direta e indiretamente envolvidas com o aprender e a escolarização. Esse percurso privilegiado favorece a construção de um “laboratório de escuta” dos possíveis desafios e conflitos que podem em parte explicar o modelo de “escola: sapato pesado”.


    Uma ressalva importante: é preciso distinguir o “desconforto excessivo” que relaciono com o título da minha reflexão do desconforto pertinente ao processo de escolarização. Esta demanda dois movimentos: resignação e ressignificação (Fernandez, 1990; Paín, 1985a, 1985b). Para aprender, é preciso resignar-se, isto é, aceitar o esforço; suportar frustrações; reconhecer a demanda do outro; postergar as satisfações; aceitar ter de recomeçar. Mas, sobretudo, é preciso também ressignificar simbolicamente a resignação e o desconforto. Resignar e ressignificar são duas faces de uma “moeda de troca” para o almejado amadurecimento mental humano, o qual independe da idade cronológica.


    Escolho três temas para refletir a respeito da escola “sapato pesado”: 1) condições para a aprendizagem humana; 2) condições para uma escolarização funcional; 3) possíveis razões para explicar a característica de “sapato pesado” da escola.


    Condições para a aprendizagem humana


    Aprender é parte da condição humana, é seu órgão de sobrevivência, como diz a psicanalista e psicopedagoga Sara Paín. Diferentemente dos animais, que já trazem no organismo as condições de sobrevivência necessárias, os humanos precisam aprender com outros mais experientes as regras e condições para dominar a natureza.


    Trocmé (2005, p. 13), linguista francesa, prefere o termo “saber-aprender” a “aprender a aprender” para sublinhar o fato de que “nascemos para aprender”, pois “o ser humano é dotado, ao nascer (e mesmo antes de nascer), de um potencial de aprendizagem, ou seja, de adaptação e de organização”. Ela analisa metaforicamente a condição humana de “ser perguntador/questionador”. Aprender se relaciona com o não saber, mediante o questionar.


    A condição de aprender para sobreviver, aparentemente natural, demanda uma relação afetiva com outro ser humano, que transmite uma tradição e as ferramentas para fazer laços sociais. Essa relação auxilia o sujeito da aprendizagem a transitar pelos desafios da vida com mais tranquilidade, apesar do mal-estar próprio da experiência de viver em sociedade. Paín (1996, p. 15) considera o aprender uma condição de fortalecimento do sujeito:


    O sujeito não é sujeito até que conheça. É sujeito porque conhece, e é sujeito a esse conhecimento... Permitir à criança apropriar-se de um conhecimento é permitir-lhe fortificar seu ego, na medida em que ela pode se constituir em uma personalidade mais segura, mais dominante e mais responsável.


    Acrescento aqui um conceito que chamarei de “matriz da aprendizagem”, baseado na consideração das quatro estruturas para aprender propostas por Paín, (1985b, p. 5): corpo, organismo, estrutura simbólica e inteligência. Segundo a autora, o corpo, diferentemente do organismo, é atravessado pela subjetividade e pela cognição. Não é preciso ser terapeuta para notar como uma criança manifesta seu interesse ou sua apatia por meio do corpo. A cognição é apenas uma das ferramentas que usamos para lidar com os desafios; porém, sozinha, sem o desejo e o interesse componentes da estrutura simbólica, ela não é suficiente. Os transtornos de aprendizagem têm componentes orgânicos, mas é preciso considerar a matriz da aprendizagem como um todo, da qual o organismo é apenas uma das partes. Nem sempre a presença de questões orgânicas compromete a aprendizagem.


    Condições para uma escolarização funcional


    A escola está pronta para considerar as condições necessárias à aprendizagem humana? Possivelmente não, pois ela sempre esteve mais atenta às metodologias e didáticas usadas na transmissão de conteúdos acadêmicos. A psicopedagogia veio contribuir para a ampliação do olhar para o sujeito desejante e cognitivo e para seu desenvolvimento psíquico. Levanto algumas questões que poderiam nortear as práticas escolares:


    1.Como lidar com a responsabilidade de contribuir para o fortalecimento do ego do sujeito da aprendizagem?


    2.Como lidar com as diferenças de ritmo, de condição e de possibilidade?


    3.Como lidar com os imprevisíveis e inevitáveis desafios do cotidiano da escola?


    4.Como lidar com o potencial humano autoplástico, isto é, capaz de modificar-se para lidar melhor com a vida, e aloplástico (Ferenczi, 1992), isto é, capaz de alterar seu entorno para melhorá-lo?


    5.Como lidar, no contexto escolar, com aqueles que não correspondem ao esperado para sua idade cronológica, por questões orgânicas e/ou emocionais?


    Se aceitarmos a “aprendência” de quem gerencia um projeto pedagógico, cabe também aceitar a incerteza, o inesperado e o incontrolável, assim como escolher e gerenciar infinitas possibilidades no contexto de uma instituição que trabalha numa abordagem cooperativa.


    O binômio “possível/necessário” poderia funcionar como norteador ao lidar com as questões individuais e coletivas. Necessariamente a escola é um operador de laço social com diversas práticas. A pergunta que me ocorre é: quanto e quando a escola de fato opera essa função, considerando os vários possíveis, ou seja, levando em conta a singularidade de cada aprendente nas diferentes condições do aprender?


    Em síntese, o desafio de lidar com a diferença de diversas ordens no contexto escolar demanda um projeto político-pedagógico que acredite em mudanças criativas dentro da concepção de inovação, na qual se aceite jogar o “jogo da incerteza”. Isso demanda uma mudança paradigmática, pois no discurso da escola tradicional advoga-se seguir programas e objetivos predeterminados e metas fixas.


    A excelência é um dos discursos que geram e gerenciam ações na instituição identificada com a quantificação de resultados para mensurar a performance do estudante. Nesse contexto, a validação do patrimônio cultural do aluno dependerá de seu ranking entre os pares e do lugar ocupado pela instituição na sociedade. Frequentar uma “escola forte” é entendido como patrimônio que a família oferece aos filhos. Por exemplo: um garoto que obteve média 6,6 cursando o segundo ano do ensino fundamental de uma escola considerada forte será reprovado, pois não alcançou a nota sete. É importante ressaltar que o projeto político-pedagógico dessa escola tem como meta preparar desde cedo seus alunos para o vestibular. Seu pai escolheu uma escola forte porque seus irmãos estudaram desde pequenos em escolas fortes fora da cidade e “se deram melhor na vida”.


    O discurso da inovação no campo da escolarização, ainda discreto em nossa política educacional, vem se manifestando pelos modelos “escola democrática” e “comunidades de aprendizagem” (Monereo e Gisbert, 2005), nos quais as práticas para a aprendizagem e a solução de desafios giram em torno do conceito de cooperação e colaboração – tanto dos professores e educadores como dos alunos. Nesse contexto, não é o especialista o único responsável pela geração de ideias inovadoras. Não se trata de proposta simples, pois demanda flexibilidade, aceitação da incerteza e interação de todos os envolvidos por meio da rede. Nas escolhas e decisões, o coletivo tem voz.


    O desafio e a incerteza são inevitáveis em todos os campos da experiência humana. Como lidar com a crença de que é possível controlar resultados mediante um bom planejamento? Diante desse discurso no contexto educacional, como evitar a polarização dos discursos da inovação e da tradição? Como fazê-los conviver e conversar, sem se deixar iludir por uma prática fragmentada? Na experiência de assessoria, quando se buscam cooperativamente caminhos possíveis para os desafios do cotidiano institucional, os resultados são muito satisfatórios. A compreensão, aceitação e identificação de pequenos deslocamentos no processo de mudança são mais bem assimiladas pelos educadores. Os resultados são animadores, pois o empoderamento dos educadores favorece a flexibilização na escolha das práticas sem reificá-las. A criatividade e a abertura para o novo são atitudes que contribuem para a aproximação do modelo de escolas democráticas.


    Trabalhar concretamente com o conceito de clínico proposto por Perrenoud (apud Pereira, 1998, p. 170) tem sido útil no contexto da interlocução com os educadores. O autor recorda que não há a intenção de transformar o professor em psicólogo clínico ou psicanalista:


    O clínico é aquele que, ante uma situação problemática complexa, possui as regras e dispõe de meios teóricos e práticos para: a) avaliar a situação; b) pensar em uma intervenção eficaz; c) pô-la em prática; d) avaliar sua eficácia aparente; e) corrigir a pontaria. Ensinar não consiste em aplicar cegamente uma teoria e nem tampouco conformar-se com um modelo. É antes de mais nada solucionar problemas, tomar decisões, agir em situação de incerteza e, muitas vezes, de emergência, sem para tanto aprofundar-se no pragmatismo absoluto e em ações pontuais.


    Entendo que além de mudanças discursivas macroestruturais, isto é, mais amplas, necessárias no contexto da escolarização, é importante considerar a relação professor/aluno em contexto, ou seja, aspectos microestruturais. “O professor tem a chave” foi o tema de uma comunicação que fiz em 2004 na abertura de uma jornada da ABPp-SP para educadores. Na ocasião, afirmei: “Trabalhando com professores da rede pública e particular em seminários, cursos e supervisões, chega-se à conclusão de que quem tem a chave para intervir na questão do fracasso escolar é o professor”.


    É preciso esclarecer que não se trata de responsabilizar o professor pelo fracasso escolar. Nem sempre ele é autorizado a utilizar seu bom senso e sua experiência para gerenciar um projeto pedagógico. Destaquei em meu discurso seu empoderamento potencial, que ajuda o aluno a ultrapassar as dificuldades pertinentes ao processo. O impedimento se manifesta pela imposição de práticas e currículos aos quais, por diferentes razões, não houve aderência. O professor tem uma prática construída na troca de experiências com pares, em capacitações e em escolhas próprias. A prática de cada professor se funda nessa polifonia.


    Outro fato a considerar é o estilo cognitivo do mestre, que ultrapassa o conteúdo, relacionando-se com a subjetividade – entendida como a relação do professor com seu objeto de conhecimento. Mas como dialogar com um estilo de escolarização no qual técnicas e prescrições de manuais se sobrepõem a esse estilo? Transcrevo a seguir o conceito de estilo cognitivo proposto por Kupfer (1999, p. 75), no qual o encontro mestre-aluno é mediado pelo estilo daquele que transmite:


    Ao contemplar o outro no exercício de seu estilo próprio, uma criança construirá e se construirá no seu estilo. Ao contemplar o professor no exercício de seu estilo próprio de apropriação do objeto de conhecimento, um aluno construirá e se construirá em seu estilo cognitivo próprio.


    É preciso considerar as condições humanas de cada um para uma aprendizagem funcional. Dessa forma, a escola deixa de ser um sapato pesado e passa a contribuir para que o estudante se prepare para suportar o esforço necessário que os desafios do viver apresentam cotidianamente.


    Considero a escola um importante veículo de promoção do laço social. Isso a coloca no patamar de responsável na formação do sujeito da aprendizagem, ultrapassando o objetivo de espaço unicamente incumbido da transmissão do conhecimento formal e acadêmico.


    Possíveis explicações para o “sapato pesado” da escola


    Há tempos observo e escuto estudantes e professores mencionando o desconforto excessivo no processo de escolarização, da educação infantil ao ensino médio. Entendo que esse discurso vem se tornando penoso ao girar em torno de três preocupações: a) transtornos de aprendizagem de origem orgânica; b) excelência da proposta pedagógica, avaliada pelas medidas oficiais e solicitada pelas famílias; c) confusão entre escola para todos e a universalização de práticas, procedimentos e metas, desconsiderando a singularidade humana e contextual.


    Transtornos de aprendizagem de origem orgânica


    Como já vimos, aprender gera desconforto tanto no estudante como no professor, pois é preciso muito esforço para dominar determinados conteúdos que são transmitidos formalmente e não são apreendidos de imediato no tempo e no espaço.


    Muitas das dificuldades que ocorrem no processo de construção da escrita são confundidas com os transtornos de aprendizagem de origem orgânica. Família e escola buscam respostas para as dificuldades do aluno na construção da escrita nas classificações universais.


    Escolho refletir a respeito da construção da linguagem escrita como um “rito de passagem”. Em todas as culturas, os ritos se prestam a promover e valorizar etapas significativas da vida e determinantes para o grupo em questão.


    O domínio da língua escrita é complexo; exige habilidades além da linguagem oral, aprendida espontaneamente. Keneth Goodman (1997, p. 37) propõe o conceito de linguagem integral para identificar uma prática que envolve quatro habilidades que se complementam: ler/escrever/escutar/falar:


    O professor avalia o desenvolvimento linguístico e cognitivo. Falar, ouvir, escrever e ler acontecem no contexto da exploração do mundo das coisas, eventos, ideias e experiências. O currículo de conteúdo aproveita os interesses e experiências que as crianças têm fora da escola, incorporando dessa forma toda uma gama de funções da linguagem oral e escrita.


    Os programas de linguagem integral reúnem tudo: linguagem, cultura, comunidade, aluno e professor. O que torna a linguagem muito fácil ou difícil nesse aprender (Goodman, 1997, p. 10)?


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ELA É FÁCIL QUANDO:

          

          	
            ELA É DIFÍCIL QUANDO:

          
        


        
          	
            Real e natural

          

          	
            Artificial

          
        


        
          	
            Faz sentido

          

          	
            Não faz sentido

          
        


        
          	
            É interessante

          

          	
            É chata e desinteressante

          
        


        
          	
            É relevante

          

          	
            É irrelevante

          
        


        
          	
            Pertence ao aluno

          

          	
            Pertence a outra pessoa

          
        


        
          	
            Faz parte de um acontecimento real

          

          	
            Está descontextualizada

          
        


        
          	
            Tem utilidade social

          

          	
            Não tem valor social

          
        


        
          	
            Tem propósito para o aluno

          

          	
            Não tem propósito

          
        


        
          	
            O aluno escolhe

          

          	
            É imposta

          
        


        
          	
            É acessível

          

          	
            É inacessível

          
        


        
          	
            O aluno tem o poder de utilizá-la

          

          	
            O aluno é impotente

          
        

      
    


    A partir da década de 1980, e sobretudo nos anos 1990, na América Latina, construiu-se um discurso diferente a respeito de como a criança aprende e constrói suas hipóteses sobre a língua escrita. Tomando por base os estudos da psicóloga e pesquisadora Emília Ferreiro, interrogava-se o conhecimento prévio das crianças de acordo com a influência da literatura e de portadores de texto, mais especificamente rótulos e logotipos, na aquisição e no conhecimento da língua escrita.


    A metodologia utilizada pelos pesquisadores em laboratório foi entendida como um “método de alfabetização”, embora não fosse a intenção deles transmitir uma prática aos educadores. O efeito dessa prática de laboratório, transferida para a prática pedagógica da alfabetização, a meu ver, explica em parte algumas das dificuldades no processo de ensino e aprendizagem. Abandonaram-se práticas tradicionais e dominadas pelos educadores, que não estavam preparados para trabalhar desencadeando desequilíbrios cognitivos como no setting do laboratório.


    A pesquisa de Ferreiro, que originou o “método construtivista”, contribuiu para que se compreendesse a semelhança e a complementaridade entre “aprender a ler” e “ler para aprender”, ao mesmo tempo que causou conflitos em alguns contextos; afinal, o educador/alfabetizador que tinha fluência em suas práticas tradicionais não foi preparado para pesquisar as hipóteses da criança e para produzir questionamentos que gerassem outras hipóteses e produções mais evoluídas.


    Essa prática inovadora, embora tenha provocado desequilíbrios significativos no contexto institucional, trouxe mudanças importantes no processo de construção do conhecimento: no discurso didático, o professor se torna um pesquisador que estimula e provoca o aprendiz na construção de hipóteses e na curiosidade, além de desenvolver a escuta para entender o processo construtivo e os “erros construtivos”. No modelo construtivista, diferentemente do tradicional, o conteúdo é sempre significativo: ler e escrever para aprender, em vez de aprender a ler.


    Tradicionalmente, a alfabetização tinha como postulado primeiro aprender a escrever sílabas, palavras. O principal objeto de ensino nesse modelo é desenvolver a “mecânica da língua escrita” para então escrever com base nas ideias. Além disso, espera-se que o aprendiz não cometa erros ortográficos e possa dominar a leitura oral. No modelo tradicional, o alfabetizador oferece diretamente os componentes da “mecânica da formação de palavras”; não está em pauta o significado, mas a identificação de letras, sons e sílabas, numa ordem criteriosa e predeterminada.


    Já no discurso construtivista, o que está em jogo é a reconstrução da escrita para aprender além do código: conteúdos significativos. Aqui, o jovem aprendiz escreve com base em hipóteses advindas da sua experiência com a linguagem escrita e do conteúdo que deseja conhecer e registrar. Nessa proposta, o objetivo é um mergulho no letramento. Ao se conectar com vários gêneros da escrita, o aprendiz vai observando e apreendendo as regras do jogo, isto é, os aspectos formais. Porém, é fundamental a presença de um mediador atento e questionador, que relacione forma e conteúdo.


    Possíveis “gargalos” no processo de aprendizagem da leitura e escrita


    Dar mais importância à forma que ao conteúdo – Porém, sem a mediação adequada, o aluno continuará escrevendo do seu “jeito”. Poderão surgir dificuldades em relação à forma se ela não for trabalhada de modo adequado. O processo de ensino e aprendizagem, embora menos diretivo, poderá angustiar tanto o mestre quanto o aluno em diferentes graus, pois demanda um pensador ativo que levante hipóteses sobre a forma como seu aluno escreve. Cabe acolher os muitos ensaios do jovem aprendiz e não encará-los como erros. Ele deve se soltar sem medo de errar; porém, essa “soltura” não é universal, pois alguns alunos dizem: “Eu não sei, quem sabe é você que me ensina”. No processo de ensino-aprendizagem no modelo sócio construtivista, deve haver uma interação entre os dois pensadores.


    Interpretar as hipóteses da criança na escrita como falhas ou desvios semelhantes aos que ocorrem nos chamados transtornos de aprendizagem, mais especificamente a dislexia – Ao aderir a um novo estilo no processo de ensino e aprendizagem, algumas escolas inovadoras “jogam fora o bebê com a água suja” ao desvalorizar habilidades da escola tradicional que envolviam exercitação – como os exercícios preparatórios para a escrita, a cópia e outras práticas consideradas inúteis e ultrapassadas. Mabel Condemarin (1992), psicóloga chilena que se dedicou muito às questões da aquisição da língua escrita, propôs a integração de dois modelos: o holístico, semelhante à proposta de Goodman, e o de destrezas, chamado de “modelo integrado”, no qual se consideram igualmente importantes quatro habilidades básicas: ler, escrever, falar e escutar – sem, no entanto, abandonar a sistematização necessária à construção dos aspectos formais da escrita.


    O aprendiz que não foi sistematicamente exposto a uma proposta educacional integrada poderá desenvolver “quadros clínicos” semelhantes aos encontrados nos ditos transtornos de aprendizagem, tais como disgrafia, disortografia, dislexia e discalculia.
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